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A: «esoive “Mm celedr 

  

ro prese: 

deral nº 
   a 

CLAU 

neste ato representado por sua diretora EYDI FE 

aeee see +* doravante denomina 

Jó ÃO SCHNEIDER, inscrita no CNPJ sob nº 

ue Ce Míelo nº236 - Centro, na Cidade e € 

ASSO tador do RG nº 17. 17H48 *67 e CPE nº 08328 + doravante denomina 

te termo de colaboração, observac 

13.204, 

condições seguintes 

3 CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS POR INTERMÉDIO DO 

MUNICIPAL DE SAÚDE E A SANTA CASA DE MISERICÓRDIA PADRE JOÃO SCHNEIDER. 

tado neste ato por seu Prefeito, 

nº 23 8e8 prt e CPF nº 1184 MM por intermédio do FUNDO 

RRAZ CALDAS PATRÍCIO, 

da ADMINISTRAÇÃO Pt ÚBLICA MUNICIPAL ea 

52.268.596/0001-09, com sede na 

epresentada | nelo seu provedor SR. 

da ORGANIZAÇÃO 

las as disposições da Lei nº 13.019, de 

como pelo decreto nº 5.158 de 

: 44,855.443/0001-30 represe 

omarca de Martinópolis/5º, 1 

de 14 de dezembro de 2015, bem 

SULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

ce colaboração tem per odje 

EE
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33 Fançõ je 
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AS, 

   

     

      

   

Ê à MUNICIPAL: 
ção de contas 

DUBL 

    

jeto, repasse de Recurso Estadual para Realização de É 

ados são destinados para atendimento das despesas. e cu 

2308 de 21 dezembro 2022 e 

  

ne Resolução 

anexo | deste termo de 
steto, confor: 

siano de trabalho - 

to, envolvam ou inclua m, direta ou indi erame nte: 

e polícia ou de outras ades exciusivas 

aparelho administrativo do Estado. 

SULA SEGUNDA 
OBRIGAÇÕES 

  

às organizações da sociedade civi por ocasião da celebração « das 

    

    

uais esnec ticos « de prestaç 

: naado sreviamente e publicando em meios oficiais de comunicação às s referidas organizações eveniu 

ro monitoramento e avaliação da parceria e O qubme comissão de moni itoramento e 

À mdentemente da obrigatoriedade de apresente o da prestação de contas 
Al EC, me o nome! à, indepe” 

cda sociedade civil; 
    

  

   

    

    

    

  

sr Jizacã 

as com 

   

  

tidos como subs: 

rtaségeno ajaste « E 

à recursos por meio « cia eletrôn 

as de execuçã 

jenara 
abil idades; 

novo o gestor, 

decido 

    

      

         
   

vi gência superior a um ano, pesquisa de sa 

tação da parceria celebrada e do cump rim 

rividades definidas; 
à 

o do objeto do termo de € Colaboração ou termo de 

assuma 

internet dos processos de tiberação de recursos; 

  

         s do plano de trabalho 

    

isfação com os De 
; objetivos pactua de 

  

38, Den 

bolso, que guardará 

fomento; 

  

vica e em obediência ao crono 

ento do objeto da parceria; 

- agente público ou ser o ad outro Órgão ou entidade, O 

ui todas as obrigações do gestor, 

  

rindo, enquanto isso não 

    
   

sv “o a era pe 

racer em ceu sítiv oficial na df et a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de Ir abalho, até 

“ciienta dias após o respectivo encerramento, 

Lvu seis nterne os meios de representação sobre à pico irregular dos recursos envo 

: ntes do término da parceria, ante a constatação ce evidôncias de irregularidades na 
raca de contas a 
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DA SOCIEDADE CIVIL: 

> contábil regular, 

recursos recebidos por meio deste termo de Colaboração; 

  

   
    

          

       

    

     

Mm 

2 o em locais visíveis de suas sedes sociais € dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as 

adas com o poder público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 

tis 
É 

a 1c/2014; 

+ in entao os recursos na conta bancária específica, observado 0 disposto no art. 51 da Lein? 13.019/2014; 

   

«sc dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, do controle interno é 

. Contas correspondentes aos processos, 49s documentos, às informações referentes aos instrumentos de 

s ragulamentados pela Lei nº 12.019, de 2014, bem como aos locais de execução do objeto; 

Jusivamente peio gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz 

  

esas de custeio, de investimento e de pessoal; 

ente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, 

no termo de Colaboração, não implicando respons: 

iscais o comerciais relacionados 

        

exziso 

3D elo 

núbdica 

ade solidária ou subsidiária ca 

    
a inadimplência da organização da sociedade civil em re! 

“o da parceria on os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

adãc, na sua página na iniernet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao extrato deste termo de 

“omento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade c o detalhamento da aplicação dos recursos. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

> t)tel ce recursos a serem empregados na execução do objeto do presente Termo de Colaboração é de R$ 

  

ao 

o 

3 - euis 

à yail, quinhentos e sessenta é três reais e oitenta e seis centavos). 

CLÁUSULA QUARTA 

DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

    

      

   

     

    
   
   

    

AL transferirá os recursos em favor da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE ClVii, 

so contido no plano de trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à 

a específica vinculada a este 

io
 [a
o 

re
a 

“a
 

dio A ADM TRAÇA 

    

nrisatoriedade de depósito em sua conta banc 

recursos deste Termo de Colaboração, enquanto não utilizados, em caderneta de 

ficial, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês: ou em fundo de 

ica federa!, quand     
prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida púi 

prazos menores. 

as financeiras serão, obrigatoriamente, apiicados no objeto do termo de Colaboração ou 

es de prestação de contas exigidos para os recursos tí nsferiãos. 

ito da parceria não serão Nberadas e ficarão retidas nos seguintes casos: 

  

uiaridade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 

icação dos recursos ou O inadimplemento da organização da sociedade 

“bes estabelecidas no termo de Colaboração; 

- da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas 

  

ca ou pelos órgãos de controie interno ou externo. 

«clusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, OS saldos financeiros remanescentes, inclusive 

ias das apiicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no 

ceitas obtida 

    

       

  

à rrinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsáve., 

ua idade competente da adminis ação pública. 

CLÁUSULA QUINTA 

DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

tado fielmente pelos partícipes, de acordo com as ciáusulas 
    ão deverá ser execu 

nondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

   

  

AA 

» ca ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, para: 

sa título de taxa de adm! ão, de gerência ou simil 

va astubuiecida fes instriumend 

A zação dos recursos cransferidos, sob pena de nulidade do aio e responsabilidade do      
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e cespesas em data anterior Ou posterior à sua vigência; 

de despesas com taxas nancárias, com multas, juros ou correção monetária, inclusive, referentes a 

1 “ecolnimentos fora dos prazos; 

as com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das qu 

“bolos ou imagens que caracierizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; € 

'buições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos; 

servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, 

; de diretrizes orçamentárias. 

  

     to ces 

“oTES, si 

nc corn 

Jaque 

jesgeciic 

  

salvo nas hipóteses     
CLÁUSULA SEXTA 

DA VIGÊNCIA 

cermo de Colaboração vigerá a partir de 24/11/2023 a 24/11/2024, conforme prazo previsto no anexo 
cerne é 

iio para 
se necessário, 1 

nínicic, 30 (trinta 

serão emitidas prorroga ções do prazo de vigência do presente Termo de Colaboração. 

is acraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINIS! FRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL promoverá a 

orazo ce vigência do presente termo de Colaboração, independentemente de proposta da ORGANI ZAÇÃO 

PCEIIL mitado c prazo de prorrogação ao exato período do atraso verificad 

yrorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser Formalizad la por termo aditivo, a ser 

ses antes GO o termino da vigência do Termo de Colaboração ou da última dilação de prazo, sendo 

ada: a à celebração d e termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos. 

nsecução de seu objeto. 

diante proposta da OR GANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL devidamente justificada e 

dias antes do seu término, e após o cumpi rimento das demais exigências legais e 

co    
   

  

    
  

        

CLÁUSULA SÉTIMA 

DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

7.or io e crico je se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem pi ejuízo de outros elementos, deverá conter: 
“ ã is 

    

    

  

   

    

vidades e metas estabelecidas; 

tes realizadas, do cumprimento das metas e de impacto do venefício social obtido em razão da 

» período, com base nas indicadores estabelecidos e aprovados no plano de rradaiho; 

e transferidos pela administração pública; 

os comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na prestação 

for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de 

ec cietvemen 

í ise os decu: 

de cones cusado 
   

  

    
“ertuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização prevet 

    for vilão É 

é nciusões e das tomaram em decorrência dessas auditorias. 

CLÁUSULA OITAVA 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

E ntas apresentada pela organizaç cão da sociedade civil deverá conter elementos que permitam ae 
   

   

    

     

ro andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição 

4as atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período 

prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos impressos € 
  

ide, assistência social e 

  

Gestor da Parceria de acordo com o segmento, s 

vermo de Parceria com a Administ "ação Pública;       

  

   
   
   

  

   

  

   

ic o número o do” 

rceria, Plano de Trabalho e respec crivas alterações    

3. Rel cecução é io objeto contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cump! "imento do objeto 

ajativo ce metas propostas com Os resultados alcançados. O relatório deve »rá conter assinatura de seu 

 anexando-se documentos de c omprovação da realização das s ações, tais como listas de presença, 

: GUtros; 

á os Conselhos Municipais; 

5. isinais dos documentos que foram apresentados na Prestação de Contas; 

5. o ouve aplicação remunerada; 

7 s fi scais, | inclusive recibos, com data do document valor, dados da organização da sociedade civii- 
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antes de todas as despesas realizadas (nota fiscal, nota fiscai de serviço, cupom iiscal, guias de 

men c) bem como seus respectivos documentos de pagamento; 

“sinimento do saldo da conta bancária específica, quando houver; 

“olkimento dos encargos sociais e fiscais de obrigação da organização de sociedade civii, incidentes 

“fetuados com recursos repassados durante a vigência da parceria; 
sosre np 

“ação ca realização da contabilização dos recursos em consonância com os principios e normas de conte 

   
   

  

  
  

    

  

ias 
nertes à organizações sem fins lucrativos; 

s q da arlicação da contraparida, por meio do relatório de execução financeira, quando houver; 

v probatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes; 

cença do pessoai treinado ou capacitado, quando for o caso; 

            

    

      

      

  

   
      

"imonial. 

cação do Balanço Patrimonial da OSC, do(s) Último(s) Exercíciols); 

etivo da OSC de agentes políticos de Poder, de 

itualizada acerca da existência ou não no quadro dir 
lebrante, bem como 

iniscério Público ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública ce 

anheiros ou parentes, até O segundo grau, em linha reta, colateral ou por afi nidade; 

ência ou não de contratação ou remuneração a qualquer título, pela OSC, com os 

enc 

de servidor ou empregado público, ainda que previstas em lei e 

   

  

   specífica e na tel de diretrizes 

ão de bens móveis e/ou imóveis, com Os recursos recebidos, prova dos respectivos registros 

rbnonia! 

«ce cievolução dos recursos não aplicados; 

demonstrativos contábeis e financeiros da OSC do exercício anterior, acom 

        

   

  

panhados do balancete 

amulado no exercício atual; 

aria do mês de dezembro ca conta corrente específica aberta em 

ou entidade da Administração pública para movimentação dos recursos do termo de colaboração, 
instituição financeira pública 

  

: ÓTE 

a dos respectivos extratos de conta corrente e de aplicações financeiras; 

-«ecsa do Conselho Fiscal sobre a exatidão do montante comprovado; 

a cortendo os nomes e CPFs dos dirigentes e conselheiros da OSC, forma de remuneração, periodos de atuação 

o dirigente responsável pela administração dos recursos recebidos à conta do TERMO DE 

  

  

+       
do representante legai a Entidade atualizados (RG, CPF e comprovante de residênci 

sia Se Cocumentos 

netituu a atual Giretoria, tendo sua validade verificada; 

    

   

  

    

   
   

    
   

    

  

    
    

  

   

   

    

   

reco da entidade beneficiária atualizado; 

a . de no Cadastro Nacional das Pessoas jurídicas - ENPje ce situação cadastral; 

  

jarÃo Ce ariç 

a coriurta de Débitos reiauvos a Tributos Federais ea Dívida Ativa da União; 

greutvaa Contribuições revidenciárias, que pode ser substituída pela ce 

  

   

GTS — CRE; E 

pelo Conselho Regicnai de Contabilidade - CRC, que comprove sta 

  

io para O 

  

: proiissão; 

sitos Trabalhistas expedida pela Justiça do Trabalho; 

aros dos fornecedores da OSC, pagos com recursos repassados, indicando, no mf: 

número e ano do contrato se houver, vigência e valor do contrato, caso houver; 

Organização Ga Sociedade Civil, quanto a regularidade dos gastos efetuados e sua perfeita 

“imo: Razão Social ou 

  

odor da 

   

  

ciência da sua obrigação quanto & publicação do Estatuto, Balanço Patrimonial e Ata da atual 
  

gata 
iizada pela prefeitura, inclusive mencionando se realizou ou não as 

E esto L 

ciência da sua obrigação quanto à publicação do plano de trabalho, reiatório ce atividades e 

“no anexo da proposta, fa plataforma de terceiro setor disponibilizada pela prefeitura, inclusive 

s te portal; 

+ 

iizou ou não as publicações ne 

gt: 5 res relacionados a metas € resultados descumpridos sem justificativa suficiente. 

382 £ anizeçã: “vii nrestará contas da boa e regular apiicação dos recursos recebidos no prazo de até 
c 
parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um 

“as relativa à execução do termo de colaboração dar-se-á mediante à análise dos documentos 

alho, Dem como dos seguin! iatórios: 

a de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade e oie vos 

àcs para o cumprimento do objeic e o comparativo de metas propostas com gs res 
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. vinculação com a execução go objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resui iados estabelecidos 

   
   

    

  

alão. 

isvração pio es municipal considerará 
relatórios elaborados 

ainda em sua análise os seguintes 

  

ente , CAA ndo keuve 

isiva fécnica in oco realizada durante a execução da parceria, 

té nico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 
ie di 

“idade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execu ção € 
monitoramento e avaliação designada, 

do termo de colaboração 

      

   

      

   

- acerca da prestação de contas, de que trata 0 art. 67 da Lei nº 13.019, de 2014, 

de eficácia e e de é e fetividade « das ações quanto: 

cias; 

icos ou sociais; 

« Go público-alvo; 

     

   

   

   

  

   
     
   

    

  

      
   
   

  

    

  

   

  

   

    

  

“sstentabilidade das ações após a conclusão do objeto pact tuado. 

prestação de contas pela administração pública observará os prazos pi revistos na 
aclusiva sobre a D 

devendo concluir, alkernativamente, pela: 

q 
u
n
 

A 

são o de contas com ressalvas; ou 

determinação de imediata instauração de toma 

ão de contas, será concedido prazo para a OH yrestaçõo de contas e 
da de contas especial. 

: irreguaridade ou omissá ão na prestaça 
ganização da sociedade 

guiaridade ou cumprir a obrigação. 

erido ro caput é limitado a 45 (quarenta € cinco 

do prazo que a administração pública possui para analisar e deci 

resuitados. 

lo 6 prazo para saneamento da irreguiaridade ou da omissão, não havendo os 

competente, sob pena Ge responsab: ilidade solidária, deve adotar as omovidências pa 

os responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legisiação vigente. 

ração pública apreciará a prestação final de contas a resentada, no prazo de até cento e cinquenta 

cebimento ou do cumprimento de diligência por ela determi inada, prorrogável! justificadamente 

  
  

dias por notificação »rorrogável, no máximo, por igual 
5 t S 

sobre a prestação de contas € 

      

neamento, a autoridade 

: apuração dos fatos, 

  

dias, 

da seu re 

spreciadas: 
“curso do prazo de sfinido nos termos do caput sem que as contas tenham sido 

ias saneadoras, 

lidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem m edid 

; ter sido causados aos cofres públicos; 

sociedade civil ou de seus pr 

apurados, no per iodo entre o 

1 ressarci - Ganos + que possam 

« vão for constatado dolo da organização da 

juros de mora sobre débitos eventualmente inciaêne cia de) 

ea data em que foi «ltimada a apreciação pela administ: "ação pública. 

epostos, sem prejuízo da 

  

    
impede 2 

e objetiva, o cumprimento dos o objetivos e metas estabelecidos no piano 
+ £s

 

pressarem, de forma clars 

a! vando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não 

  

TES qua ade omprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

restar contas; 

Vicado é dos chietivos e metas estab elecidos no plano de trabalho; 

de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

  

     
cico, bens ou valores públicos. 

. responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por omissão em reiação 

“do, levando em consi deração, n o primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo 

e subordinadas, vedada a subcelegação. 

aliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a cutoridades diretame 

"ão de contas for 

à civil F poderá colicitar 

interesse público, mediante 

horação ou de fomento ea área de 

salho original, desde que não tenha 

  

“O
s 

eja promovido por meto 
utorização para que O ressarcimento ao erário se 

o objeto 
a apresentação de novo plano de trabalho, conforme « 

ação, cuja mensuração econômica será feita 
e atuação da organiz: 

restituição integral 
havido dolo ou fraude e não seja o caso de 

        

stação de contas, à organização ca 
anos, contado do dia úti l | subseque ente ao da pre 

tação de contas. 1 Durante o prazo de 10 (dez) ar 

iedade clvil ceve manter er   
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CLÁUSULA NONA 
DAS ALTERAÇÕES 

presence pa a poderá se 

- ser encaminhade com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de término de sua visência 

é pera lida a cel lesração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da natureza do objetc 

  

r alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo aditivo, devendo a    
37 As aiterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o prazo de vigência do aj 

«ne submetidas à Procuradoria do Municipio, órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em 

    

   
se e parecer. 

aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de alterações que 

a mudança de valor, das metas, do prazo de vigência ou a utilização de recursos remanescentes do 

oração. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA 

DAS RE :SPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 

parceria em m desscordo o com o plano de trabalho e com as norihas Ga Lei nº 13.019, de 2014, e da 

ca poderá, garantida a prévia defesa, apiicar à organização da sociedade civil    

  

   

   
      

     

  

   

  

    

    

   

  

    

  

   

  

spa 3a 
XeCcaçÃão ao 

ffica, 

  

      

  

«dminiso 

inções: 

   

da participação em chamamento público é impedimento de ce "ar parceria ou contrato com 

era de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 

a cidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos € 

as de gover AO, enquanto perdurarem os motivos deter minantes da punição ou até que seia 

rante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

jade civil ra | administração o pública pelos prejuízos -esultantes e após decorrido o prazo da 

:se no inciso fi. 

“aco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, à aplicação de 

je infração reiacionada à execução da parceria. 

srâ “4 interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apur 

       
ressa 

      

jo da infração. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DOS BENS REMANESCENTES 

manescentes os de natureza permanente adquiridos com recursos 

ecução do objeto, mas que a eie não se incorporam. 

equip: aram-se a bens remanescentes os bens é equip amentos eventualmente adquiricos, 

!  cóastm td tos com ( os aplicados em razão desi : Termo de Co! jaboração. 

ie da Organização da sociedade ivil e gravados com cláusuia ce 

anização da cociedade civil formalizar promessa de transferência da propriedade a 

  

    
ciros envolvic: 

1.7- Dara gs fre c 

  

    er 

pa 
í 1 

  

1a hipótese Ge sua extinção. 

scentes au Iquirido s com recursos transferidos poderão, a critério Jo administrador público, ser 

ação da Sociedade Civil que se proponha a fim igual ou semelh: ao da Organização donatária, 

c sto, não forem necessários para assegurar à continuidade e do objeto pactuado, 

'a rão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, exe. iusivamente, ser utilizados para 
Ae 

igual ou semelhante ao previsto neste Termo de Colaboração /Fomento, sob pena Ge 

Za Dr Vias o Pública. 

    

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

  

castor poderá se 

indo Os partícipes responsáveis somente pe elas obrigações e auferindo as vantage »ns do 

am  luntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 60(sessenta) dias de antec edência 

guita icido de Cessa intenção; 

ideper prévia no 

9: recursos em desacordo com o Plan o de Trabalho; o 

sato do quaisquer cas ciausuias pac ctuadas; f , 

Guer terspo, de Saisidade ou incorreção em qualquer documenta ad resentado, & 

      

    

ação ou interpelação judi cial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

      

     



à 

í 

4 | 

as 

õ: 

r 

  

   
   

          

verificação 

    

4 

  

assinadas poles partícipes, pa 

da ocorr 

iada pela administraç 

as regar 

cigineis deverão ser encan 

    

se termo de colab 

  

los pela via súmi: 

sale forer. 

nor assita estarem ple 
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   «cia de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especiai. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DA PUBLICIDADE 

e 

ste instrumento, fica condicionada à publica 
termo de colaboração ou dos aditamentos que impliquem em aiteração ou ampliação ca 

cação do respectivo extrato, a quai deverá ser 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DAS CONDIÇÕES GERAIS 

   

   

   

35 garticipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 

»s velativas a este termo de colaboração serão remetidas por correspondência ou fax e serão 

ce efetuadas quando comprovado o recebimento; 

      

ultantes da transmissão via fax, não poderão se constituir em peças de processo, € Os 

caminhados no prazo de cinco dias; e 

s representantes credenciados pelos partícipes, vem como qua 

  

isquer ocorrências que possam ter 

ração, serão aceitas somente se registradas em ata ou relató ! rios circunstanciados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DG FORO 

tento para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de colaboração, que não possam ser 

istrativa, o foro da Comarca de Martinópolis/SP, com renúncia expressa a outros, por mais 

namente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável c 

sirumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 02 (duas) vias de igual t 

ra que produza seus jurídicos e legais efeitos, em juízo ou fora deie. 

   umprimento dos 

cor e forma, que 

    

   
     

   

   
    

  

Martinópalis, 24 de Novembro de 2023. ore 

Edi Pa A 
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